
Pensar o Direito (Parte I de VI): “Pensandoo Direito”
I – PENSANDO O DIREITO

Evito falar  diretamente sobre leis.  Depois  de passar um bom período do dia debruçado sobre
processos e códigos, o que menos quero, depois da jornada de trabalho, é ficar debatendo sobre a lei
tal ou a lei qual. Parece que estou levando lição para casa.

Já fiz o suficiente nesta vida e,  mesmo quando não tinha, acabava por fazer tarefa da mesma
maneira: lá no Porto Seguro, os professores tinham uma irresistível atração “pedagógica” por prova
surpresa ou chamada oral…

Contudo, não me furto a pensar o direito, que não se confunde com a lei, que se resume a seu
instrumento.  Pensamento,  dizia  o  poeta  inglês,  não  paga imposto  (Noite  de  Reis,  I-3).  Se  ele
conhecesse a voracidade fiscal do nosso governo ou mesmo meu filho, para quem pensar é muito
cansativo, talvez refizesse a afirmação: “pensamento, se for contra a coroa, pode ser confiscado” ou
“como é bom não pensar em nada e, depois, descansar”.

E, quando resolvo pensar a fundo a situação atual do direito, tenho a vontade de imitar meu filho
quando o assunto envolve, por exemplo, direito penal, essa área tão importante no cotidiano das
pessoas. Tomemos dois exemplos.

A Lei Maria da Penha, mais uma dessas legislações promulgadas no calor dos fatos, ainda que tenha
seu reto propósito, muitas vezes, na prática, é um verdadeiro desafio à inteligência e ao bom senso.

A mulher agredida (em regra, covarde e repugnantemente) vai até o plantão do fórum e consegue
uma medida de afastamento do agressor que convive com ela sob o mesmo teto. Algumas horas
depois,  a  mesma vítima,  na porta de sua residência,  implora ao oficial  de justiça que não dê
cumprimento à medida, porque o agressor é o homem de sua vida e que seu amor por ele é
incondicional.

Quando ouvi isso pela primeira (e última) vez, disse à distinta senhora que seu amor pelo agressor
não era incondicionado, mas bem epidérmico: começava com beijos e abraços, passava pelos tapas e
terminava com hematomas.

E, neste caso, como em outros iguais, minha ignorância era incapaz de entender, do ponto de vista
humano (o jurídico já tinha comido poeira), esse fenômeno antropológico. Não é o foco destas linhas,
mas a resposta passa pelo perdão. E alguém já disse que, se não existisse o perdão, nossa vida seria
um inferno…

De qualquer forma, ao que parece e apesar dos constantes arrependimentos que os processos
registram, nossa experiência foi feliz, tanto que a estamos importando para os países do primeiro
mundo (tenho lá minhas duvidas sobre o acerto desta expressão nos dias atuais, ainda mais porque
constato que a profecia de um amigo piadista toma, cada vez mais, a forma de realidade: se o Brasil
não se tornar primeiro mundo, o primeiro mundo vai virar Brasil…).

A Lei de Tóxicos transformou-se num diploma da lei penal benevolente. Já não via muito sentido em
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dar sermão em usuário de classe média-alta, porque se o sujeito não ouvia nem o pai dele, quanto
mais alguém que fizesse as vezes dele. Depois, a lei incrementou a figura de “doente” do usuário.
Mas o vício não se reduz a uma questão médica.

Seus componentes fisiológicos reais são, na verdade, predisponentes, mas não condicionantes, ao
contrário da opinião difundida por médicos e viciados e, logo, tratar uma questão essencialmente
não médica como uma patologia piora a visão das coisas, ao invés de melhorá-la.

Agora, o “pequeno” traficante não precisa ir mais para a prisão, como se essa figura existisse numa
realidade criminosa  de  total  simbiose  entre  produtor,  distribuidor,  traficante,  maus  policiais  e
usuário, cada qual, de sua maneira e na escala própria, trazendo danos sociais e familiares, às vezes,
irreversíveis.

Na essência, ambas as leis têm suas bases alienadas das realidades éticas do homem e da sociedade.
As objeções aqui levantadas podem ser resumidas numa única questão: não haveria um ponto de
apoio capaz de atribuir ao direito um novo relevo, baseado na adoção de um lugar de destaque para
a reflexão da justiça e de seu fundamento axiológico? Será que a academia não poderia ensinar em
pensar “a” lei e não “na” lei?

Deixo a pergunta para a reflexão do leitor, que já tem as informações essenciais para se viver neste
mundo. Mas não basta tê-las. É necessário levantar a cabeça para pensar, para ver além delas,
inclusive no direito, essa realidade tão cara e sensível para a sociedade. Do contrário, teremos vivido
a vida “não examinada” da pesada sentença de Sócrates. Menos meu filho, que ainda tem uma vida
inteira pela frente para mudar.

André Gonçalves Fernandes é juiz de direito, doutorando em Filosofia e História da Educação,
pesquisador,  professor,  coordenador do IFE Campinas e  membro da Academia Campinense de
Letras.

*Próximos artigos da série “Pensar o Direito”:

Parte II: “Direito e Ordem Natural”

Parte III: “A crise do Direito”

Parte IV: “Resgate da Essência do Direito”

Parte V : “Direito e Filosofia: Cara e Coroa”

Parte VI: “Justiça, Filosofia e Virtude”

Tags: Crise, Direito, Direito Natural, Filosofia, Filosofia do Direito, Justiça, Virtude,

Fonte: IFE Campinas. Disponível em: http://ife.org.br/pensar-o-direito-parte-i-pensando-o-direito/


